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CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO –  Apelação  cível  –
“Ação  ordinária de obrigação de fazer c/c
reparação por perdas e danos morais  c/c
cobrança” –  Improcedência  -  Servidora
pública  municipal  –  Supressão  de
gratificação  de  função  incorporada –
Pretensão  ao  restabelecimento  –
Impossibilidade  –  Servidora  admitida  sem
prévia  aprovação  em  concurso  público  –
Contratação a título precário – Incorporação
que  faz  jus  apenas  os  servidores  que
ocupam cargos efetivos – Pedido fundado
no  Princípio  da  Isonomia  –  Vedação  ao
Poder  Judiciário  de  estender  vantagens a
servidores públicos - Incidência da Súmula
nº  339/STF  -  Manutenção  da  sentença  –
Desprovimento.

− Não  se  tratando  a  ora  recorrente  de
servidora efetiva,  já que não ingressou no
serviço público mediante prévia submissão
a  concurso  público,  não  faz  “jus”  a
incorporação de vantagem pessoal privativa
dos servidores públicos efetivos. 
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− “A  administração  pode  anular  seus
próprios  atos,  quando  eivados  de  vícios
que os tornam ilegais, porque deles não se
originam direitos.” (Súmula nº 473, STF)

− “Não cabe ao Poder Judiciário, que não
tem  a  função  legislativa,  aumentar
vencimentos de servidores públicos sob o
fundamento de isonomia.”  (Súmula nº 339,
STF)

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento  ao  recurso  de  apelação,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da
súmula do julgamento de fl. 146.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
MARIA SOLANGE DE SOUZA MOURA,  objetivando  reformar  a  sentença
prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  3ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da
Comarca de Campina Grande que, nos autos da “ação ordinária de obrigação
de fazer c/c reparação por perdas e danos morais c/c cobrança”, sob o nº.
001.2011.012.659-4,  ajuizada  pela  recorrente,  em face  do  MUNICÍPIO DE
CAMPINA GRANDE,  julgou improcedente a pretensão deduzida na inicial,
sob o fundamento de que a autora não poderia “ter qualquer gratificação ou
vantagem incorporada por não ser servidora efetiva do Município, por não ter
sido admitida por prévia aprovação em concurso público (…), nem mesmo
servidora  com estabilidade  extraordinária,  porque  não  foi  contratada  pela
administração direta há mais de cinco anos anteriores a data da promulgação
da Constituição Federal” (fls. 93). 

Nas  razões  recursais  (fls.  95/112),  a
apelante sustenta que faz  “jus” à reincorporação da gratificação suprimida,
vez que  “com supedâneo em Lei Municipal,  já havia adquirido o direito de
perceber  a  mencionada gratificação”.  Aduz,  ainda,  que  a  decisão  primeva
“desconsiderou a revelia/confissão ficta da matéria fática pelo Promovido (…)
e,  principalmente,  ignorou  a  prova  emprestada  em relação  ao  que  já  foi
decidido  anteriormente  em matéria  idêntica  pelo  D.  Juízo  da  1.ª  Vara  da
Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande/PB”.  
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Contrarrazões às fls. 127/133.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça devolveu os presentes autos sem parecer de mérito,
ao argumento de que se afigura desnecessária a sua intervenção (fl. 138).

É o relatório.

V O T O. 

A despeito  das  razões  da  apelante,  sua
irresignação não merece prosperar.

Isso  porque  não  se  tratando  a  ora
recorrente  de  servidora  efetiva,  já  que  não  ingressou  no  serviço  público
mediante prévia submissão a concurso público - fato este, inclusive, afirmado
pela autora em seu depoimento prestado à fl. 68 -, não pode ela receber as
benesses previstas no estatuto de pessoal dos servidores efetivos, conforme
decidiu a magistrada de base. 

Nem  mesmo  aqueles  servidores  que,
quando da promulgação da Constituição Federal, contavam com cinco anos
ininterruptos de serviço prestado, e que, por isso, adquiriram uma estabilidade
excepcional, instituída pela Carta Magna de 1988, segundo as disposições do
ADCT,  em  seu  art.  191,  possuem  direito  a  incorporação  da  vantagem
pretendida.  

É  que  a  estabilidade  excepcional  é
inconfundível   com  a  efetividade  (estabilidade  ordinária),  reservada  ao
servidor  investido  em cargo  público  efetivo,  para  o  qual  foi  nomeado  em
virtude de imprescindível aprovação em concurso público. 

A  jurisprudência  do  Tribunal  Excelso,  há
tempos,  faz  a  distinção entre  efetividade e estabilidade,  esclarecendo que
“preenchidas  as  condições  insertas  no  preceito  transitório,  o  servidor  é
estável, mas não é efetivo, e possui somente o direito de permanência no
serviço público no cargo em que fora admitido, todavia sem incorporação na
carreira,  não tendo  direito  a  progressão  funcional  nela,  ou  a  desfrutar  de
benefícios que sejam privativos de seus integrantes2”.  

1 “Art.  19 -  Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e  dos Municípios, da
administração  direta,  autárquica  e  das  fundações  públicas,  em  exercício  na  data  da  promulgação  da
Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no
Art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.” (grifei)
2STF - RE 167635
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Sobre  o  assunto,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça é firme no sentido de que nem mesmo os servidores que possuem
estabilidade excepcional poderão receber os benefícios que sejam privativos
dos servidores efetivos. Veja-se:

“RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  RAZÕES
RECURSAIS  DIVORCIADAS  DO  CONTEÚDO  DO
ARESTO  RECORRIDO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  ART.  1º  DA  LEI  ESTADUAL  Nº
11.847/91.  INCORPORAÇÃO  DE  GRATIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SERVIDOR  ESTÁVEL  PORÉM
NÃO EFETIVO.
1. Não se conhece de recurso ordinário quando as razões
recursais  estão  divorciadas  do  conteúdo  do  aresto
recorrido e não atacam os fundamentos utilizados pela
Corte de origem para denegar a segurança.Precedentes.
2.  Ainda  que  assim  não  fosse,  o  recorrente  não  tem
direito  líquido e  certo à gratificação de representação
prevista no art. 1º da Lei Estadual nº 11.847/91, uma vez
que  não  é  titular  de  cargo  efetivo,  mas  servidor
estabilizado pelo artigo 19 do ADCT.
3. Recurso ordinário não conhecido.
(RMS 21.859/CE,  Rel.  Ministra MARIA THEREZA DE
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/03/2010,
DJe 22/03/2010)”

Igualmente:

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  ART.  19  DO
ADCT. ESTABILIDADE. PLEITO DE INCORPORAÇÃO
DE  VANTAGEM  PESSOAL  (QUINTOS).
IMPOSSIBILIDADE..  ESTABILIDADE  E
EFETIVIDADE. DISTINÇÃO.
ART. 1º DA LEI ESTADUAL N.º11.847/91.
I- O art. 1º da Lei Estadual nº 11.847/91 do Estado do
Ceará  impõe,  como  requisito  indispensável  para  a
aquisição da  gratificação de  função,  a  titularidade  de
cargo efetivo, não compreendendo, portanto, o servidor
estabilizado pelo art. 19 do ADCT. Precedentes.
II  -  Os  servidores  estabilizados,  enquanto  não  se
submeterem a concurso público para se efetivarem, ou
seja, titularizarem cargo público, não poderão receber as
benesses previstas no estatuto de pessoal dos servidores
efetivos.
Recurso ordinário desprovido.
(RMS  22.366/CE,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  17/12/2007,  DJe
03/03/2008)”

E:
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“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  ESTABILIDADE  EXTRAORDINÁRIA
CONFERIDA PELO ART.  19  DO ADCT.  PLEITO DE
INCORPORAÇÃO DE FUNÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
ESTABILIDADE  E  EFETIVIDADE.  CONCEITOS
DISTINTOS. ART. 1º DA LEI ESTADUAL N.º11.847/91.
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO.
1. O art. 1º da Lei Estadual n.º 11.847/91 impõe como
requisito indispensável para a aquisição da gratificação
de função a titularidade de cargo efetivo.
2.  No  caso  concreto,  o  Recorrente,  quando  da
promulgação da Constituição Federal de 1988, contava
com  mais  de  cinco  anos  continuados  de  exercício  no
cargo, tendo sido, pois, beneficiado com a estabilidade
de  que  trata  o  art.  19  do  ADCT  –  estabilidade
extraordinária,  o  que  não  implica  efetividade.
Estabilidade e efetividade são conceitos distintos.
3. Ausência de direito líquido e certo.
4. Recurso ordinário conhecido, porém, desprovido.
(RMS 12.499/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA
TURMA,  julgado  em  04/05/2006,  DJ  12/06/2006,  p.
498)”
 
Sendo  assim,  com  acerto  decidiu  o  MM.

Juiz monocrático, haja vista que, durante todos esses anos, a permanência da
apelante no serviço público esteve atrelada a um vínculo precário, inapto a
gerar direito à incorporação de gratificações.  

A  supressão  de  gratificações  da
remuneração da apelante, sem a instauração de processo administrativo, não
fere direitos e garantias constitucionais, até porque tais verbas vinham sendo
pagas pelo Município de Campina Grande por mera liberalidade, não detendo,
assim, a apelante direito adquirido sobre as mesmas. Ademais, nos termos do
que preceitua a Súmula nº 473 do STF,  “a administração pode anular seus
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles
não se originam direitos”.

Vale  salientar,  outrossim,  que conforme já
decidiu o STF “o direito adquirido e o decurso de longo tempo não podem ser
opostos quando se tratar de manifesta contrariedade à Constituição3”. 

Em  caso  semelhante  ao  dos  autos,  esta
Egrégia Segunda Câmara Cível já decidiu:

3“RE 381204, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 11/10/2005, DJ 11-11-2005 PP-
00048 EMENT VOL-02213-04 PP-00646 REVJMG v. 56, n. 174, 2005, p. 427-429”
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“APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
SUPRESSÃO  DE  GRATIFICAÇÕES  E  ADICIONAIS.
VERBAS  PRÓPRIAS  DE  SERVIDORES  EFETIVOS.
IMPETRANTE  PRECARIAMENTE  VINCULADO  À
ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL.  ESTABILIDADE  E
EFETIVIDADE.  INEXISTÊNCIA.  NÃO  SUJEIÇÃO  A
CONCURSO  PÚBLICO.  DENEGAÇÃO  DA  ORDEM.
IRRESIGNAÇÃO.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.
AUSÊNCIA.  REIMPLANTAÇÃO  DE  VERBAS.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. O ingresso no serviço público está sujeito à
prévia aprovação em concurso público de provas ou de
provas e títulos, salvo no caso de cargo em comissão e
na hipótese prevista no inciso IX do citado art. 37, qual
seja, contratação temporária de prestação de serviço. Os
servidores admitidos no serviço público a título precário
não  fazem  jus  à  reimplantação  de  verbas  suprimidas
quando estas  são  próprias  dos  servidores  de  carreira,
estáveis e/ou efetivos. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00120070221112001,  2ª  Câmara  cível,  Relator
RICARDO VITAL DE ALMEIDA - JUIZ CONVOCADO ,
j. em 04-10-2012)” 

É de se destacar,  além do mais,  que não
prospera a alegação da recorrente de que a juíza de piso desconsiderou a
revelia,  posto  que  “não  se  aplica  à  Fazenda  Pública  o  efeito  material  da
revelia - presunção de veracidade dos fatos narrados pelo autor - pois seus
bens e direitos são considerados indisponíveis, aplicando-se o artigo 320, II,
do CPC4". 

Registro,  ainda,  que  não  conheço  dos
documentos  juntados  às  fls.  117/124,  haja  vista  que  não  se  tratam  de
documentos novos, pois como tal são entendidos apenas aqueles destinados
a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados ou para contrapô-los
aos que foram antes produzidos nos autos, nos termos do que dispõe o art.
397  do  CPC.  Não  se  pode,  pois,  juntar  documentos  após  a  prolação  da
sentença para fazer prova de fatos ocorridos antes, como ocorreu na hipótese
vertente. Além do mais, nem ao menos foi alegado motivo de força maior para
que não fossem juntados durante a instrução do feito, com o que é descabida
a inserção da prova documental pretendida pela apelante em sede recursal. 

Ainda que assim não fosse, registro que os
ditos  documentos  não  teriam o  condão  de  modificar  o  entendimento  aqui
esboçado, haja vista que  “o ordenamento constitucional brasileiro adotou o
sistema de jurisdição una, garantindo que o Judiciário detenha o poder de
julgar de forma definitiva questões postas sob sua apreciação. A Constituição
Federal, em seu art. 71, inciso II, ao estabelecer as competências do Tribunal

4STJ - AgRg nos EDcl no REsp 1288560/MT, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 3.8.2012
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de  Contas,  não  prevê  a  existência  de  contencioso  administrativo,  o  que
ensejaria  a  prevalência  de suas decisões (ainda que proferidas na esfera
administrativa) sobre as exaradas pelo Poder Judiciário.5'”.

Forçoso assinalar que a referida decisão da
Corte  de  Contas  apenas  entendeu pela  regularidade  “de  atos  de  pessoal
realizados  pela  Prefeitura  Municipal  de  Campina  Grande,  relativos  a
enquadramento  de  funcionários  celetistas  como  estatutários,  após  a
promulgação  da  Constituição  Federal,  de  05  de  outubro  de  1988,  sem a
precedência de concurso público”, vale dizer, o entendimento ali adotado não
torna a autora servidora efetiva da Edilidade apelada. 

Por fim, cabe ressaltar que não é dado ao
Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos, criar,
aumentar ou estender vantagem a servidores públicos, sob o fundamento de
isonomia, eis que acabaria por onerar os cofres públicos com uma despesa
que não possui  dotação orçamentária,  bem como afrontaria o princípio da
separação dos poderes.  Nesse sentido, eis o teor da Súmula nº 339 do STF: 

“Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem a função
legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos
sob o fundamento de isonomia”

Em  decisão  mais  recente,  em  recurso
extraordinário  com repercussão geral  reconhecida,  o  STF reafirmou que a
referida súmula permanece atual, denotando que o “aumento de vencimentos
de servidores depende de Lei e não pode ser efetuado apenas com suporte
no princípio da isonomia”. O acórdão restou assim ementado:

“Recurso  extraordinário  com  repercussão  geral
reconhecida. Administrativo. Servidor Público. Extensão
de  gratificação  com  fundamento  no  princípio  da
Isonomia.  Vedação.  Enunciado  339  da  Súmula  desta
Corte.  Recurso  extraordinário  provido.
(RE  592317,  Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  28/08/2014,  PROCESSO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014)” 

Igualmente,  a  jurisprudência  da  Suprema
Corte também não tem admitido a equiparação salarial invocada a pretexto de
resguardar a isonomia entre servidores de mesmo cargo quando o paradigma
emana de decisão transitada em julgado. Veja-se:

 
“EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  POLICIAL MILITAR ESTADUAL.

5RMS 29685/AM, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe
26/10/2012)
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EQUIPARAÇÃO  SALARIAL  COM  OUTROS
MILITARES  DE  MESMA GRADUAÇÃO  QUE,  EM
DECORRÊNCIA  DE  ÊXITO  EM  DEMANDA
JUDICIAL  TRANSITADA  EM  JULGADO,
OBTIVERAM  REAJUSTES  REMUNERATÓRIOS
COM  BASE  NA  LEI  ESTADUAL  10.395/1995.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  339/STF. 1.  É  de  se
aplicar  ao  caso  a  Súmula  339/STF,  que  dispõe  ser
vedado  ao  Poder  Judiciário,  que  não  tem  função
legislativa,  aumentar  vencimentos  de  servidores
públicos,  sob  fundamento  de  isonomia.  2.  Agravo
regimental  desprovido.
(RE  575936  AgR,  Relator(a):  Min.  AYRES  BRITTO,
Segunda  Turma,  julgado  em  24/08/2010,  DJe-190
DIVULG  07-10-2010  PUBLIC  08-10-2010  EMENT
VOL-02418-07 PP-01430)” 

Destarte,  essa  conjuntura  não  deixa
espaço  para  outro  caminho  senão  o  da  improcedência  da  pretensão
manejada, devendo, assim, ser mantido “in totum o decisum a quo”. 

Por  tais  razões,  nega-se  provimento à
apelação cível.

É como voto. 

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo.
Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho  (juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos), o Exmo. Dr.
Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho) e a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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